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CONTRATO DE ADESÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
Cursos de Graduação e Tecnólogo na Área da Saúde — Modalidade 100% a Distância (EaD) — Escola de Saúde 

Santa Casa — CONTRATO PADRÃO B 

Pelo presente instrumento particular de contrato de adesão, regido pela Lei nº 9.870/99, pela Lei nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD), pelo Decreto nº 9.057/2017 
e demais normas do MEC aplicáveis à Educação a Distância, de um lado: 

CONTRATADA: ESCOLA DE SAÚDE SANTA CASA DE CAMPO GRANDE LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 45.726.631/0001-20, com sede na Avenida 
Noroeste, nº 5.500, Centro, Campo Grande/MS, CEP 79.002-010, registrada na JUCEMS sob NIRE nº 
54201481841, que opera sob o nome fantasia ESCOLA DE SAÚDE SANTA CASA, doravante simplesmente 
CONTRATADA; 

e, de outro lado: 

CONTRATANTE: o(a) aluno(a) e/ou seu responsável financeiro, devidamente qualificado(s) no Termo de 
Matrícula e Aceite que integra e complementa este instrumento, doravante simplesmente 
CONTRATANTE; 

têm entre si justo e contratado o presente instrumento, que se regerá pelas cláusulas seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, de serviços educacionais 
referentes ao curso superior de graduação ou tecnólogo na área da saúde, na modalidade integralmente 
a distância (EaD), identificado no Termo de Matrícula e Aceite, observados o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC), a matriz curricular vigente e o Regimento Interno vigente da Escola de Saúde Santa Casa e suas 
alterações supervenientes (“Regimento Interno”). 

1.2. Integram este contrato, para todos os efeitos, como se nele estivessem transcritos: (i) o Termo de 
Matrícula e Aceite; (ii) o Regimento Interno; (iii) o Manual do Acadêmico; (iv) o Calendário Acadêmico 
vigente a cada período letivo; e (v) os regulamentos específicos do Núcleo de Educação a Distância (NEaD) 
aprovados pelo órgão colegiado competente referidos ao longo deste instrumento, todos disponibilizados 
em via permanente e gratuita no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e no sítio eletrônico 
institucional. 

1.3. Em caso de conflito entre as disposições deste contrato e as do Regimento Interno, prevalecerão as 
normas regimentais quanto à matéria estritamente pedagógico-disciplinar, e as deste contrato quanto à 
matéria financeira e obrigacional, sem prejuízo da prevalência, em qualquer hipótese, das normas de 
ordem pública e da legislação consumerista. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NA MODALIDADE EAD 
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2.1. As atividades letivas serão desenvolvidas integralmente por meio do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), sob supervisão da Coordenadoria Pedagógica do Núcleo de Educação a Distância 
(NEaD), com encontros presenciais obrigatórios limitados às hipóteses exigidas pela legislação do MEC e 
pelo Projeto Pedagógico do Curso (avaliações presenciais, estágios obrigatórios, atividades práticas e 
clínicas, defesa de TCC e atividades de laboratório, quando aplicável ao curso), sendo a ausência às 
atividades letivas insuficiente, por si só, para suspender ou reduzir os valores devidos. 

2.2. A CONTRATANTE declara estar ciente de que a frequência é apurada por meio de indicadores de 
acesso, interação e cumprimento de atividades no AVA, conforme regulamento próprio do NEaD 
aprovado pelo órgão colegiado competente, e de que o comparecimento às avaliações presenciais 
obrigatórias e às atividades práticas é condição de aprovação na disciplina, nos termos do Regimento 
Interno. 

2.3. O polo de apoio presencial, quando exigido para a realização de avaliações, atividades práticas ou 
clínicas, será indicado no Termo de Matrícula ou em comunicado da Coordenação de Curso, podendo a 
CONTRATADA, por razões operacionais ou regulatórias, alterar o polo de atendimento, hipótese em que 
comunicará a CONTRATANTE com antecedência razoável. 

2.4. A CONTRATADA poderá, observada a autonomia didático-pedagógica e os limites do Regimento 
Interno e das diretrizes curriculares nacionais, alterar cronograma, corpo docente, metodologia de ensino 
e demais aspectos de organização pedagógica e administrativa do curso, desde que preservados o 
conteúdo programático mínimo, a carga horária total e a qualidade do ensino. 

2.5. A CONTRATADA é responsável por manter o AVA em condições adequadas de funcionamento, ficando 
a CONTRATANTE responsável por dispor de equipamento e conexão à internet compatíveis com os 
requisitos mínimos divulgados pela Coordenadoria do NEaD, não respondendo a CONTRATADA por 
indisponibilidade de acesso decorrente de falha na infraestrutura da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA MATRÍCULA E DA RENOVAÇÃO 

3.1. A matrícula é o ato formal que vincula a CONTRATANTE à CONTRATADA, sendo condicionada à 
apresentação da documentação exigida em edital e no Regimento Interno e à assinatura do Termo de 
Matrícula e Aceite, do qual este contrato é parte integrante. 

3.2. A matrícula e sua renovação semestral estão sujeitas à existência de turma e ao número mínimo de 
alunos definido a exclusivo critério da CONTRATADA, nos termos detalhados no Termo de Matrícula e 
Aceite, ao qual se remete a CONTRATANTE para a disciplina completa da condição resolutiva de formação 
de turma. 

3.3. A renovação de matrícula a cada período letivo é ato voluntário da CONTRATANTE, dela dependendo 
a continuidade da prestação de serviços, e pressupõe a quitação dos encargos educacionais vencidos do(s) 
período(s) letivo(s) anterior(es). 
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3.4. Constatada, a qualquer tempo, falsidade ou irregularidade na documentação de matrícula, a 
CONTRATADA poderá promover o cancelamento da matrícula, assegurados à CONTRATANTE o 
contraditório e a ampla defesa, na forma do Regimento Interno, sem prejuízo das demais medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

4.1. O valor da semestralidade, o número de parcelas mensais (“mensalidades”) em que se desdobra, a 
data de vencimento e a forma de pagamento são os indicados no Termo de Matrícula e Aceite, documento 
que reflete a tabela de preços vigente, divulgada previamente nos termos do art. 1º da Lei nº 9.870/99. 

4.2. O valor da semestralidade poderá ser reajustado anualmente, na forma da Lei nº 9.870/99, sempre 
na renovação de matrícula para o período letivo subsequente, sendo vedado o reajuste no curso do 
mesmo período letivo, exceto nas hipóteses legais de revisão por força de norma superveniente de ordem 
pública. 

4.3. Em caso de inclusão de disciplinas em regime de dependência, adaptação, segunda matrícula ou 
módulos extracurriculares não compreendidos na carga horária regular do período letivo em curso, tais 
componentes serão cobrados à parte, conforme tabela específica de preços divulgada pela CONTRATADA, 
não gerando direito a redução proporcional da semestralidade regular. 

4.4. O eventual pagamento de qualquer valor a título de reserva de vaga ou ato preparatório à matrícula 
não confere, por si só, direito à efetivação desta, caso a CONTRATANTE não apresente a documentação 
exigida no prazo do edital, hipótese em que o valor pago será restituído integralmente, em valor singelo, 
mediante solicitação formal da CONTRATANTE pelo Portal do Aluno. 

CLÁUSULA QUINTA — DA INADIMPLÊNCIA 

5.1. O não pagamento de qualquer parcela na data de vencimento sujeitará a CONTRATANTE à incidência 
de multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do principal em atraso, acrescida de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, sem prejuízo da atualização monetária 
prevista na Cláusula Sexta. 

5.2. A inadimplência autoriza a CONTRATADA a adotar as medidas legais de cobrança cabíveis, incluindo 
protesto do título, inscrição do débito em cadastros de proteção ao crédito e cobrança judicial ou 
extrajudicial. 

5.3. A inadimplência não regularizada poderá implicar, ainda, a restrição, pela CONTRATADA, do acesso a 
funcionalidades administrativas do Portal Acadêmico e do AVA não vinculadas a atividades pedagógicas 
correntes — tais como emissão de declarações, atestados de matrícula, históricos escolares para fins 
diversos dos previstos na Cláusula Terceira, e segundas vias de documentos — até a regularização do 
débito, sendo vedada, em qualquer hipótese, a restrição de acesso a conteúdos, avaliações, provas ou 
quaisquer atividades de ensino do período letivo em curso, nos termos do art. 6º, §1º, da Lei nº 9.870/99. 
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5.4. O atraso no pagamento implicará na perda automática do direito a descontos de pontualidade, bolsas, 
benefícios de convênios ou de qualquer natureza concedidos pela CONTRATADA. 

5.5. Em caso de inadimplência não regularizada no prazo regulamentar, incidirão sobre o débito, sem 
prejuízo da multa, dos juros e da correção monetária previstas nas Cláusulas Quinta e Sexta, honorários 
advocatícios de 10% (dez por cento) na fase de cobrança extrajudicial e de 20% (vinte por cento) na fase 
de cobrança judicial, calculados sobre o valor atualizado total do débito, devidos a partir da efetiva 
utilização dos respectivos meios de cobrança pela CONTRATADA. 

5.6. A inadimplência de qualquer parcela acarretará a perda, para o período em aberto e os subsequentes, 
de todos os descontos, bolsas, benefícios promocionais ou de convênio eventualmente concedidos à 
CONTRATANTE, passando a parcela em atraso e as parcelas futuras a ser cobradas pelo valor integral da 
tabela de preços vigente, sem prejuízo do restabelecimento do benefício, a critério da CONTRATADA, 
mediante a regularização do débito e o cumprimento das demais condições do programa de desconto. 

5.7. A CONTRATANTE e o responsável financeiro indicado no Termo de Matrícula respondem 
solidariamente pelas obrigações financeiras decorrentes deste contrato. 

5.8. Em caso de infração grave às normas institucionais, fraude acadêmica, dano ao patrimônio da 
CONTRATADA ou violação das vedações previstas neste contrato (incluindo as cláusulas de propriedade 
intelectual e de acesso aos sistemas), devidamente apurada em processo administrativo disciplinar, com 
observância do contraditório e da ampla defesa, nos termos do Regimento Interno, poderá ser aplicada à 
CONTRATANTE, cumulativamente às sanções disciplinares regimentais cabíveis: (i) multa compensatória 
de até 1 (uma) mensalidade vigente; e (ii) indenização pelas perdas e danos efetivamente comprovados. 

5.9. Os valores devidos pela CONTRATANTE nos termos do item 5.8 poderão ser compensados com 
quaisquer valores que a CONTRATADA eventualmente deva restituir à CONTRATANTE em decorrência 
deste contrato, até o limite do crédito apurado, sem prejuízo da cobrança do saldo remanescente pelas 
vias ordinárias de cobrança. 

5.10. Sem prejuízo das vedações desta cláusula, em caso de inadimplência de 2 (duas) ou mais parcelas, 
consecutivas ou não, poderá a CONTRATADA declarar o vencimento antecipado das parcelas vincendas 
do período letivo em curso, exigindo o pagamento imediato do saldo devedor remanescente, 
devidamente atualizado, sem prejuízo das demais medidas de cobrança previstas neste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

6.1. Os débitos em atraso serão atualizados monetariamente pela variação do IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE), apurada entre a data de vencimento e a do efetivo 
pagamento, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo em caso de extinção. 

6.2. A correção monetária prevista nesta cláusula não se confunde com a multa e os juros moratórios da 
Cláusula Quinta, sendo todos cumulativamente aplicáveis aos débitos vencidos e não pagos. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DA RESCISÃO E DA DESISTÊNCIA 

7.1. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requerer a rescisão deste contrato e o cancelamento de 
sua matrícula, mediante solicitação formal exclusivamente pelo Portal do Aluno, não produzindo efeitos 
a desistência comunicada por outro meio. 

7.2. Desistência formalizada antes do início efetivo das atividades letivas do período contratado: será 
devida pela CONTRATANTE multa compensatória (retenção) de 20% (vinte por cento) sobre o valor pago 
a título de primeira mensalidade/matrícula, sendo o saldo remanescente restituído à CONTRATANTE em 
valor singelo, sem incidência de juros, correção monetária ou qualquer outro acréscimo, após a solicitação 
formal. 

7.3. Desistência ou trancamento formalizados após o início das atividades letivas: não haverá restituição, 
total ou parcial, do valor da mensalidade referente ao mês em curso, ou já iniciado, na data da solicitação 
formal, uma vez que o pagamento da mensalidade assegura à CONTRATANTE o direito de acesso às 
atividades acadêmicas do AVA durante todo o respectivo mês letivo, independentemente do número de 
dias efetivamente acessados, não se aplicando, nesta hipótese, qualquer cálculo proporcional por dia 
letivo. 

7.4. Caso a CONTRATANTE tenha efetuado pagamento antecipado de mensalidades futuras (pagamento 
de mais de uma mensalidade à vista), os valores correspondentes aos meses subsequentes ao da 
solicitação de desistência ou trancamento, ainda não iniciados na referida data, serão restituídos, 
deduzida a multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor de cada mensalidade antecipada 
restituível, sem prejuízo do disposto no item 7.2 quanto à primeira mensalidade/matrícula quando 
aplicável. 

7.5. Em nenhuma hipótese de devolução de valores haverá incidência de juros ou correção monetária 
sobre o montante restituído, sendo sempre devolvido o valor singelo, e a restituição sempre dependerá 
de solicitação formal da CONTRATANTE realizada pelo Portal do Aluno. 

7.6. A transferência de matrícula para outra instituição de ensino superior é direito assegurado à 
CONTRATANTE a qualquer tempo, sem restrição em razão de inadimplência, processo disciplinar em curso 
ou estágio do curso (inclusive primeiro ou último período), observando-se, quanto aos valores, o disposto 
nos itens 7.2 a 7.5. 

CLÁUSULA OITAVA — DO TRANCAMENTO, DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE 
ESTUDOS 

8.1. O trancamento de matrícula, a transferência e o aproveitamento de estudos observarão as condições, 
prazos e procedimentos estabelecidos no Regimento Interno e nas normas complementares aprovadas 
pelo órgão colegiado competente, sem prejuízo das condições financeiras estabelecidas na Cláusula 
Sétima. 
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8.2. O trancamento mantém o vínculo institucional da CONTRATANTE e seu direito de renovação de 
matrícula em período letivo subsequente, sujeitando-se ao currículo vigente à época da rematrícula, na 
forma regimental. 

CLÁUSULA NONA — DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA VEDAÇÃO DE GRAVAÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO 

9.1. Todo material didático-pedagógico, slide, videoaula, roteiro, avaliação, banco de questões e demais 
conteúdos elaborados ou disponibilizados pela CONTRATADA no AVA são de sua propriedade intelectual 
exclusiva, ou utilizados sob licença regular, sendo vedada sua reprodução, distribuição, comercialização 
ou disponibilização a terceiros, total ou parcial, sem autorização expressa e por escrito da CONTRATADA. 

9.2. É vedado à CONTRATANTE gravar, capturar tela, transmitir ao vivo ou de qualquer forma redistribuir 
aulas, webconferências, tutorias ou qualquer conteúdo do AVA, para fins de divulgação pública, 
comercialização ou compartilhamento, salvo autorização institucional expressa, sob pena de 
responsabilização civil e, se for o caso, criminal, sem prejuízo de medidas disciplinares previstas no 
Regimento Interno. 

9.3. Trabalhos acadêmicos produzidos pela CONTRATANTE no âmbito do curso (trabalhos de conclusão 
de curso, projetos integradores, artigos e relatórios de estágio) permanecem de autoria do(a) discente, 
sem prejuízo da licença não exclusiva e gratuita que a CONTRATANTE concede à CONTRATADA para fins 
de arquivamento institucional, divulgação acadêmica, científica e cultural da produção discente, e 
cumprimento de exigências regulatórias do MEC/INEP. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMAGEM E VOZ 

10.1. A CONTRATANTE autoriza, de forma gratuita, não exclusiva e pelo prazo de vigência deste contrato, 
a captação e o uso de sua imagem e voz em webconferências, atividades síncronas, fotografias, vídeos e 
demais registros realizados em atividades acadêmicas, institucionais, culturais e de divulgação da 
CONTRATADA (incluindo materiais impressos, digitais, redes sociais institucionais e campanhas de 
comunicação), exclusivamente para fins pedagógicos, institucionais e de divulgação da Escola de Saúde 
Santa Casa. 

10.2. Nas atividades presenciais obrigatórias do curso (avaliações, atividades práticas, clínicas e estágios), 
a CONTRATANTE, desde já, AUTORIZA, de forma livre, informada, gratuita e não exclusiva, a captação e a 
utilização de sua imagem e voz exclusivamente para fins pedagógicos, de avaliação, de pesquisa e de 
divulgação institucional, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e o Regimento Interno da 
CONTRATADA. 

10.3. É expressamente vedada a divulgação, reprodução, compartilhamento ou postagem pública, total 
ou parcial, das imagens, áudios ou vídeos de atividades acadêmicas captados durante o curso, por 
qualquer aluno, docente ou terceiro, em redes sociais, plataformas digitais, aplicativos de mensagens ou 
quaisquer outros meios públicos, salvo autorização formal e expressa da CONTRATADA, podendo a 
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divulgação não autorizada ensejar responsabilidade civil, administrativa e, se for o caso, penal, 
respondendo o infrator integral e pessoalmente pelos danos causados. 

10.4. Esta autorização poderá ser revogada a qualquer momento, mediante requerimento formal 
protocolado na Secretaria Acadêmica, sem efeito retroativo sobre materiais já produzidos ou divulgados 
anteriormente à revogação. 

10.5. A CONTRATADA não se responsabiliza por divulgação, reprodução ou uso indevido de imagens e 
áudios institucionais realizados por terceiros, alunos ou docentes em desacordo com este contrato, 
recaindo a responsabilidade exclusiva sobre o autor do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

11.1. A CONTRATADA, na qualidade de controladora, tratará os dados pessoais da CONTRATANTE em 
conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), para as finalidades estritamente necessárias à execução 
deste contrato, ao cumprimento de obrigações legais e regulatórias perante o MEC/INEP e demais órgãos 
reguladores da saúde, e à gestão acadêmica, financeira e administrativa do vínculo educacional, podendo 
envolver dados sensíveis mediante consentimento específico ou outra base legal aplicável. 

11.2. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exercer os direitos previstos no art. 18 da LGPD 
(confirmação, acesso, correção, anonimização, portabilidade, eliminação, informação sobre 
compartilhamento, entre outros), mediante requerimento formal dirigido à Secretaria Acadêmica ou ao 
canal de privacidade institucional. 

11.3. A CONTRATADA adotará medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de 
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou difusão, e comunicará à CONTRATANTE e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados eventual 
incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, nos termos da lei. 

11.4. Os dados pessoais poderão ser compartilhados com órgãos públicos de regulação e fiscalização do 
ensino superior e da saúde (MEC, INEP, e-MEC, CFO, CFM e conselhos de classe pertinentes à área do 
curso) e com prestadores de serviço contratados pela CONTRATADA (sistemas acadêmicos, financeiros, 
cobrança e de comunicação), sempre limitado às finalidades aqui descritas e mediante garantias 
contratuais de confidencialidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO ACESSO AO AVA E AOS SISTEMAS ACADÊMICOS 

12.1. O login, a senha e demais credenciais de acesso ao AVA, Portal Acadêmico e demais sistemas 
institucionais são pessoais e intransferíveis, sendo a CONTRATANTE integralmente responsável por sua 
guarda e sigilo. 

12.2. É vedado o compartilhamento de credenciais de acesso com terceiros, ainda que estes sejam 
também alunos da CONTRATADA, sob pena de responsabilização disciplinar, civil e, se for o caso, criminal, 
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pelos atos praticados mediante o uso indevido das credenciais, incluindo a realização de avaliações por 
terceiro em nome da CONTRATANTE, conduta que se reputa fraude acadêmica grave. 

12.3. As assinaturas eletrônicas e os atos praticados mediante o uso das credenciais de acesso da 
CONTRATANTE têm plena validade jurídica e presumem-se praticados por ela, ressalvada prova em 
contrário de fraude ou uso indevido por terceiro não autorizado, devidamente comunicado e comprovado 
perante a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA ADESÃO AO REGIMENTO INTERNO E DO REGIME 
DISCIPLINAR 

13.1. A CONTRATANTE declara ter pleno conhecimento e aderir integralmente ao Regimento Interno da 
Escola de Saúde Santa Casa, disponível em via permanente no Portal Acadêmico e no sítio eletrônico 
institucional, comprometendo-se a observar suas disposições acadêmicas, administrativas e disciplinares, 
inclusive quanto às sanções de advertência, repreensão, suspensão e desligamento ali previstas, sempre 
precedidas de contraditório e ampla defesa. 

13.2. A CONTRATADA poderá, observados os limites legais e regimentais, alterar o Regimento Interno, o 
Calendário Acadêmico e os regulamentos complementares, dando-lhes publicidade no Portal Acadêmico 
e no AVA, não se exigindo, para tanto, aditamento individual a este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. As comunicações entre as partes serão realizadas, preferencialmente, por meio do AVA, Portal 
Acadêmico, e-mail institucional ou e-mail cadastrado pela CONTRATANTE, e endereço residencial 
informado na matrícula, competindo à CONTRATANTE manter seus dados de contato atualizados, sob 
pena de se reputarem válidas as comunicações enviadas ao último endereço ou e-mail informado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Campo Grande/MS para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Para 
ações de cobrança, a CONTRATADA poderá, a seu critério, optar pelo foro do domicílio da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Este contrato, acompanhado do Termo de Matrícula e Aceite assinado eletronicamente pela 
CONTRATANTE, constitui título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, III, do Código de Processo 
Civil, para cobrança dos valores líquidos, certos e exigíveis dele decorrentes. 

16.2. A tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigação prevista neste 
contrato não implicará novação ou renúncia ao direito de exigir o cumprimento integral das demais 
obrigações. 



Escola de Saúde - Santa Casa 

 
 
 
 

 

16.3. Caso qualquer cláusula deste contrato seja considerada nula ou inexequível por decisão judicial ou 
administrativa, as demais permanecerão em pleno vigor, comprometendo-se a CONTRATADA a substituir 
a cláusula afetada por outra que melhor atenda à finalidade protetiva original, dentro dos limites legais. 

16.4. A CONTRATANTE declara ter lido, compreendido e aceitado livremente todas as cláusulas deste 
contrato, cuja aceitação se formaliza por meio da assinatura eletrônica do Termo de Matrícula e Aceite a 
ele vinculado. 

 
Campo Grande/MS, conforme data de assinatura eletrônica constante do Termo de Matrícula e Aceite 
vinculado a este instrumento. 

ESCOLA DE SAÚDE SANTA CASA DE CAMPO GRANDE LTDA 

CNPJ nº 45.726.631/0001-20 — CONTRATADA 

 

CONTRATANTE (aluno(a)/responsável financeiro) 

Assinatura eletrônica vinculada ao Termo de Matrícula e Aceite 


